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I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta e encaminhá-lo ao Conselho Permanente com as observações e recomendações e os respectivos projetos de resolução que serão apresentados à Assembléia Geral da Organização.


A CAJP, sob a presidência do Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA, reuniu-se em 29 de março de 2007 para ouvir a exposição do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento (CP/doc. 4179/07). Estiveram presentes o Presidente da Corte, Juiz Sergio García-Ramírez, e a Vice-Presidenta, Juíza Cecilia Medina-Quiroga, bem como o Secretário, Pablo Saavedra-Alessandri e a Secretária Adjunta, Emilia Segares-Rodríguez. O Secretário-Geral da OEA, Dr. José Miguel Insulza, também se fez presente no curso da sessão.

II.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

No decorrer da reunião os representantes das Missões Permanentes das Bahamas, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Chile, El Salvador, Guatemala, México, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e República Dominicana apresentaram as observações e recomendações abaixo resumidas sobre o relatório. Os Representantes Permanente da Colômbia, Costa Rica e Uruguai enviaram por escrito suas exposições, que constam deste documento como anexos I, II e III, respectivamente. As delegações se manifestaram conforme se descreve a seguir.

· Agradeceram a apresentação do relatório e destacaram seu formato, em especial os gráficos e estatísticas que oferecem uma visão clara da produtividade da Corte e possibilitam uma apreciação ampla de sua realidade.

· Agradeceram também as informações distribuídas sobre a jurisprudência estabelecida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2006.

· Destacaram a eficiência, rapidez e oportunidade com que vem trabalhando a Corte, apesar do considerável aumento de suas tarefas, o que se vê refletido nos dados sobre redução de tempo da tramitação de casos e no número de sentenças proferidas. 

· Ressaltaram o fato de que se tenha reduzido consideravelmente o tempo de tramitação dos casos, o que constitui um benefício apreciável para as vítimas.

· Reiteraram o apoio e o compromisso dos países que se acham submetidos a sua competência com o bom funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos. 

· Insistiram na importância de se dar andamento à universalização do sistema interamericano de direitos humanos como demonstração do compromisso dos Estados membros da OEA com o respeito aos direitos humanos no Hemisfério.

· Ressaltaram a importância das sessões extraordinárias que a Corte realizou em alguns Estados membros, o que possibilitou um melhor conhecimento e divulgação desse órgão, e insistiram no convite para que se mantenha essa prática.

· Agradeceram à Corte a disposição de contribuir para o diálogo com os Estados membros e em especial aplaudiram o convite do Presidente para que reflitam em conjunto no caso de emendas ao Regulamento.

· Tomaram nota da recomendação do Presidente da Corte sobre um possível mecanismo de avaliação multilateral com respeito ao cumprimento das decisões dos órgãos do sistema e mostraram interesse em considerá-lo no futuro.

· Insistiram na necessidade da formalização do orçamento da Corte por meio do Fundo Ordinário da OEA e da manutenção na agenda do Conselho Permanente da urgência de se aumentar esse Fundo a fim de atender a suas necessidades tanto financeiras quanto de pessoal. Nesse sentido, manifestaram a intenção de persistir na busca de soluções de longo prazo para a situação orçamentária da Corte, a fim de que a prioridade política dos direitos humanos se reflita no orçamento alocado, e destacaram que os Estados membros carecem de um órgão jurisdicional e consultivo fortalecido. 

· Destacaram o compromisso e os esforços dos governos para o cumprimento oportuno e cabal das sentenças da Corte. 

· Sugeriram a necessidade de se debater a questão dos montantes das reparações materiais. A esse respeito, salientaram que os Estados estão conscientes de que devem continuar a se empenhar no cumprimento das sentenças da Corte, mas que há dificuldade de acomodar seus orçamentos a cifras demasiado altas, que dificultam fazer frente às reparações da maneira como gostariam. Declararam que os critérios utilizados deveriam adequar-se à capacidade de pagamento dos países e oferecer a eles a possibilidade de dar cumprimento às reparações, uma vez que na atualidade os casos são solucionados, mas não há como proceder a essas reparações. 

· Aplaudiram a ação de promoção efetuada pela Corte por meio de mecanismos de cooperação, assistência técnica e capacitação.

· Agradeceram os esforços da Corte ao participar da organização de cursos para a formação de funcionários governamentais que se ocupam de diferentes aspectos dos direitos humanos, sobre o funcionamento da Corte e os procedimentos por ela administrados.

· Destacaram a considerável contribuição da jurisprudência da Corte para o enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos nas Américas.

· Mencionaram a grande contribuição da Corte para o crescente processo de unificação do sistema jurídico continental. 

· Mencionaram a importância da jurisprudência da Corte como fonte da doutrina nos Estados e como ferramenta de aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos. 

· Recomendaram a implementação de medidas específicas para que os sistemas nacionais de justiça tenham presente a jurisprudência da Corte e as incorporem à ordem jurídica dos Estados. 

· Mencionaram a maneira por que conseguiram reformar seus poderes judiciários graças à influência da jurisprudência da Corte.

· Destacaram o crescente papel proativo da sociedade civil ao acompanhar a deliberação sobre os casos de violência de direitos humanos nos países e com ela colaborar.

· Ressaltaram a utilidade e importância da função consultiva da Corte e convidaram a que se utilize essa ferramenta.

· Sugeriram que se examine a possibilidade de que o Conselho Permanente solicite pareceres consultivos à Corte em questões que poderiam fazer jus a essa solicitação. 

· Insistiram na necessidade de continuar a analisar a relação da Corte com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e destacaram a contínua interação entre os dois órgãos.

· Ratificaram a importância da manutenção da autonomia do Tribunal, sustentada em qualquer tempo e circunstância, desse modo assegurando sua respeitabilidade e a do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos em seu conjunto. 

As delegações também esclareceram que os comentários apresentados nessa reunião serão complementados pelos que sejam formulados no diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos, prevista para 30 de março de 2007, em cumprimento à resolução AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”. 

III.
EXPOSIÇÃO DO PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DOUTOR SERGIO GARCÍA-RAMÍREZ
SÍNTESE DO RELATÓRIO ANUAL DA

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2006,

APRESENTADO À COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Washington, D.C., 29 de março de 2007)


Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, Embaixador Osmar Chohfi;


Senhoras e senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização dos Estados Americanos;

Senhoras e senhores,


As juízas e juízes integrantes da Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentamos aos senhores nossos atenciosos cumprimentos. Tanto dos que temos feito parte deste Tribunal por vários anos, quanto dos que foram eleitos em 2006 pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos e se incorporaram à Corte a partir do primeiro período de sessões de 2007. 


Participaram da Corte, com integridade, talento e diligência, os colegas Antônio Cançado Trindade, Alirio Abreu Burelli e Oliver Jackman. Em data recente lamentamos o falecimento do Juiz Jackman, competente e nobre amigo, que serviu ao sistema interamericano por vinte fecundos anos e a quem recordamos com afeto e respeito.


Constituímos hoje o Tribunal – além da juíza Cecilia Medina Quiroga, eleita Vice-Presidenta em janeiro passado, e dos juízes Manuel Ventura Robles, Diego García Sayán e eu próprio – as juízas Margaret Macauley, da Jamaica, e Radys Abreu de Polanco, da República Dominicana, e o juiz Leonardo Franco, da Argentina, que unem ao cumprimento coletivo o reconhecimento pela designação com que foram distinguidos. 


Recebemos esses colegas com o apreço e o respeito que merecem como eminentes juristas e como depositários da confiança que a eles atribuíram os Estados que participaram da eleição. A Corte toma decisões com base na deliberação livre e franca daqueles que a constituem. Iguais entre si, todos são co-autores, com idênticos títulos, das decisões judiciais. Esse ofício plural, entre pares que agem de boa-fé, sustenta e legitima as resoluções do órgão colegiado.


Por incumbência da Corte, tive a honra de apresentar à Assembléia Geral, reunida em São Domingos, o relatório de atividades do Tribunal relativo ao ano de 2005, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06), de 6 de junho de 2006. É um privilégio submeter a esta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, que novamente estende sua hospitalidade à Corte Interamericana, a síntese do relatório de atividades referente a 2006. Para essa finalidade, acompanham-me a Vice-Presidenta Cecilia Medina Quiroga, o Secretário do Tribunal, Pablo Saavedra Alessandri, e a Secretária Adjunta, Emilia Segares Rodríguez. 


No documento que ora apresento figura uma breve descrição das tarefas cumpridas em 2006, acompanhada de ilustrações estatísticas sobre diversos temas. Figuram também reflexões – compartilhadas com os senhores em exposições anteriores – acerca dos problemas que tem à vista a jurisdição interamericana e os esforços que realiza para solucioná-los. A amistosa compreensão das senhoras e senhores integrantes desta Comissão constitui um fator decisivo, como sempre declaramos, para a solução desses problemas e para o progresso num caminho que percorremos juntos. Naturalmente, para isso concorre solidariamente a Secretaria-Geral da Organização.


A versão completa e detalhada do relatório foi enviada à Organização dos Estados Americanos em 14 de fevereiro passado. Consta, como no ano anterior, de um documento que concentra tanto a informação costumeira como a cada vez mais abundante jurisprudência da Corte, reunida num disco. Desejamos expor assim, de forma sucinta e com economia de recursos, dados úteis para o conhecimento e avaliação dos trabalhos jurisdicionais. Apreciamos o comentário favorável que recebemos a propósito do novo formato do relatório. 

1. 
Períodos de sessões


Os integrantes do Tribunal realizamos reuniões periódicas em número crescente e por um número maior de dias. Por meio da Secretaria acolhemos e atendemos, sistematicamente, os assuntos sujeitos a nossa competência. O trabalho é ininterrupto e a função jurisdicional se cumpre de forma permanente. Essas são as características da Corte, no que se refere ao seu desempenho e continuidade. Os resultados o testemunham: não se acha pendente de sentença nenhum caso que houvesse chegado à Corte antes de 2006. Em outros termos, não há atraso e é provável que não haja, se for mantido o ritmo atual de envio de casos à Corte e se esta, por sua vez, mantiver o mesmo passo no que se refere ao atendimento e solução desses casos. 


Houve em 2006 mais períodos de sessões que em qualquer exercício anterior: quatro ordinários
/ e três extraordinários, a que me referirei adiante em pormenores. Nos sete períodos foi possível realizar maior número de audiências e emitir maior número de sentenças que em qualquer ano precedente. Para tanto contou-se com a ampla colaboração dos juízes e da Secretaria. Nesse esforço figura o trabalho da competente equipe de advogadas e advogados de que dispõe a Corte. Isso foi possível, conforme o Regulamento em vigor, graças à adoção de práticas e calendários que possibilitaram atender com maior eficiência às tarefas do Tribunal, em benefício dos justiciáveis. 


Nos períodos de sessões de 2006 foram realizadas oito audiências públicas referentes a casos contenciosos
/ e quatro sobre medidas provisórias.
/ Aumentou o número de audiências sobre medidas provisórias. Em síntese, em 2004, 2005 e 2006, ou seja, no curso de três anos, a Corte realizou 32,4% das audiências realizadas desde 1979, ano de sua instalação.
/ 


Em 2006, a Corte proferiu 23 sentenças,
/ o número mais elevado em um ano de trabalho judicial. Em três delas, pronunciou-se sobre exceções preliminares, mérito, reparações e custas, conjuntamente; em 14, acerca do mérito e das respectivas reparações; e, em 6, quanto a interpretação de sentenças. Também solucionou inteiramente 17 casos contenciosos. Neles há decisão sobre exceções preliminares, mérito e reparações e não há pronunciamento algum pendente sobre a contenção proposta na demanda.


Se aos 17 casos totalmente solucionados em 2006 somarem-se 16 de 2005 e 12 de 2004 se observará que nesses três anos o Tribunal solucionou 52,94% de todos os casos contenciosos de que conheceu no curso de seus 27 anos de existência.
/ 


No mesmo exercício anual, a Corte aprovou nove medidas provisórias novas,
/ julgou improcedentes quatro solicitações dessa natureza
/ e ordenou a suspensão parcial de outras quatro
/ abrangendo somente alguns destinatários; as medidas se mantêm vigentes para os restantes. Em fins de 2006, a Corte tomava conhecimento de 46 medidas provisórias. Considerando-se que em fins de 2003 veio a conhecer de 23 medidas provisórias, se observará que no período 2004-2006 houve um aumento de 100%.

2.
Sessões fora da sede


Há um ano falei perante esta Comissão sobre a importância de serem realizados períodos de sessões fora da sede da Corte, com a finalidade de promover o conhecimento geral da jurisdição interamericana e aumentar o atendimento de assuntos submetidos ao Tribunal. No relatório apresentado naquela data referi-me ao período extraordinário de sessões realizado em 2005, em Assunção, Paraguai. Com essa experiência favorável, em 2006 a Corte realizou três períodos extraordinários: em Brasília, Brasil; em Buenos Aires, Argentina; e em San Salvador, El Salvador.
/ 


Salientamos que o objetivo central dos períodos extraordinários de sessões é o cumprimento da função judicial que compete à Corte. Quaisquer outras atividades – entre elas as acadêmicas e as de divulgação – têm caráter complementar. Também invariavelmente se esclareceu que a transferência da Corte para fora de sua sede não implica de modo algum a prática de visitas in loco, investigações de fatos ou avaliações gerais sobre direitos humanos. Limitamo-nos à competência estrita do Tribunal, em que deve ele concentrar sua atenção e seus recursos. Acrescentarei que nesses períodos extraordinários não são realizadas audiências nem se conhecem de casos concernentes ao país sede.


Usufruímos a todo momento da hospitalidade e colaboração das autoridades dos países visitados: Presidência da República, Chancelaria, Congresso, Corte Suprema e outros órgãos. Reitero-lhes, em nome de meus colegas, nosso cordial reconhecimento ao apoio amplo e decidido que nos ofereceram. Também manifesto reconhecimento à União Européia, como o fiz em meu relatório do ano passado, já que, graças a sua colaboração generosa, foi possível a realização desses períodos extraordinários de sessões.


No período realizado no Brasil houve duas audiências sobre mérito e reparações em igual número de casos e uma sobre medidas provisórias. A Corte proferiu uma sentença de mérito e reparações em um caso, aprovou uma nova medida provisória e emitiu uma resolução de acompanhamento de medidas provisórias. Ademais, os integrantes da Corte mantivemos reuniões com os magistrados do Superior Tribunal de Justiça e com a Presidenta do Supremo Tribunal Federal do Brasil e desenvolvemos atividades acadêmicas e trabalhos de divulgação vinculados à atividade jurisdicional interamericana.
/

No período de sessões levado a efeito na Argentina houve duas audiências sobre mérito e reparações em outros tantos casos. Emitiu-se uma sentença de mérito e reparações em um caso e expediu-se a resolução correspondente a uma solicitação de medida provisória. Reunimo-nos com o Presidente da República, Nestor Kirchner, o Chanceler e o Secretário de Direitos Humanos, bem como com o plenário da Corte Suprema de Justiça, a Comissão de Legislação, Justiça e Direitos Humanos do Congresso Nacional e outros altos funcionários do Estado. Desenvolvemos atividades acadêmicas e trabalhos de divulgação vinculados à atividade da Corte.
/

No período extraordinário de sessões de El Salvador foram realizadas duas audiências sobre mérito e reparações em igual número de casos. Mantivemos reuniões com o Presidente da República, Elías Emilio Saca, o Chanceler, o plenário da Corte Suprema de Justiça, a Comissão de Assuntos Internacionais e a Comissão de Justiça e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa e diversos funcionários nacionais. Também houve atividades acadêmicas e trabalhos de divulgação.
/ 


Consideramos que foram muito satisfatórias, institucionalmente, as experiências reunidas em Assunção, Brasília, Buenos Aires e San Salvador. Esses períodos extraordinários de sessões, bem como o precedente de Santiago, Chile, abriram um novo espaço promissor para o trabalho do Tribunal Interamericano. Prevê-se a realização de um período extraordinário na Guatemala, em maio próximo, e outro na Colômbia, em outubro deste ano. 


Desde já manifesto o apreço da Corte aos povos e às autoridades dos Estados que nos ofereceram hospitalidade e que vêm agindo nesse sentido. Em virtude da conclusão do programa acordado com a União Européia para 2005 e 2006, o apoio orçamentário necessário para 2007 e, se for o caso, para 2008, virá da Agência Espanhola de Cooperação Internacional e do Ministério das Relações Exteriores da Noruega, a que manifesto nosso reconhecimento. Essa atividade seria impraticável caso fosse debitada aos recursos ordinários da Corte.

3. 
Novos casos e assuntos em tramitação


Em 2006 a Comissão Interamericana apresentou à Corte 14 demandas,
/ número superior ao dos dois últimos anos. Entre 1º de janeiro e 1º de março de 2007 foram recebidas duas demandas. Se atentarmos para a tendência revelada por esses números, é provável que em 2007 recebamos entre 15 e 20 demandas. Desde 1979, ano em que foi instalada, foram submetidos à Corte 100 casos contenciosos.
/ Em 2004, 2005 e 2006 os casos apresentados corresponderam a 36% do total. 

Conforme se mencionou em oportunidades anteriores, é importante que os que participam do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos o reexaminem à luz dos fatos que temos à vista e antecipem o futuro imediato. No relatório anterior, que neste ponto permito-me reproduzir, mencionei que o crescimento da apresentação de casos obedece, a meu ver, à ampliação das expectativas quanto à jurisdição interamericana, ao maior conhecimento do sistema interamericano de direitos humanos e à maior confiança nele depositada e às reformas incorporadas ao Regulamento da Corte e da Comissão. 


Atualmente, acham-se em tramitação na Corte Interamericana 88 casos contenciosos, em diversas etapas processuais, inclusive a de supervisão, posterior à emissão da sentença – ou das sentenças – sobre mérito e reparações. Isso significa 19% mais que em 2005.
/ Desse número, 13 estão pendentes de sentença – nenhum apresentado antes de 2006, como disse – e 75 se encontram na etapa de supervisão.
/ Nos últimos três anos aumentou em 134,5% o número de casos sujeitos a supervisão de sentença.
/
4. 
Aplicação das emendas ao Regulamento e práticas processuais


Julgo conveniente mencionar de novo certas questões vinculadas ao Regulamento em vigor, expedido no ano 2000 e reformado em 2003, que examinamos neste mesmo foro atendendo ao estimulante interesse dos integrantes da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 


As novidades incorporadas pelo Tribunal no exercício de suas atribuições regulamentares – mobilizadas para servir à proteção dos direitos humanos da perspectiva jurisdicional – dizem respeito à mais ampla legitimação processual das supostas vítimas, seus familiares e seus representantes, bem como à racionalização na prática dos atos processuais, a fim de que o processo seja mais expedito, sem prejuízo da segurança jurídica. Consideramos que as emendas regulamentares e sua aplicação à experiência diária do Tribunal apresentaram resultados positivos nos dois aspectos. A maior rapidez, obtida por meio de uma prática razoável, não somente não prejudica a segurança jurídica e a justiça, mas contribui para elas. 


Não chegamos, naturalmente, ao final do caminho em nenhum desses objetivos, mas progredimos consideravelmente. A nova legitimação processual das supostas vítimas constitui um progresso na tutela dos direitos humanos. A vítima não poderia ser um “terceiro” em sua própria causa. Essa novidade, que já se enraizou, incentiva uma consideração mais detida sobre as implicações de que intervenham três partes num processo. Não me refiro somente ao custo que isso representa – aumento de 33% em certas despesas de tramitação –, mas sobretudo ao impacto no desenvolvimento do procedimento. Isso motiva reflexões e poderia orientar novidades na prática e na regulamentação processual. 


A concentração processual decorrente da reforma regulamentar mostrou resultados positivos. Naturalmente, sempre será necessário observar de perto o funcionamento das mudanças incorporadas tanto ao curso total do processo quanto a algumas diligências relevantes, entre elas o recebimento de provas e o desenvolvimento das audiências. Há dados ilustrativos sobre as vantagens da concentração, sempre sem demérito da segurança jurídica, do equilíbrio processual e da qualidade das resoluções jurisdicionais. 


De acordo com o Regulamento de 1980, a duração média de tramitação de casos contenciosos era de 39 meses, tempo que se reduziu para 38 meses no Regulamento de 1991 e aumentou de novo durante a vigência do de 1996: 40,5 meses. As reformas de 2000 e 2003, fortalecidas pela modificação de práticas processuais, possibilitaram que a duração média atual seja de 20,78 meses, ou seja, quase a metade da que se observava anteriormente.


No âmbito do balanço processual que vimos realizando, é possível observar, como o fizemos, que neste momento a Corte não enfrenta atraso no despacho dos assuntos em tramitação. Caso se cumpra a fundada expectativa decorrente do número de litígios em andamento e de resoluções que seria viável aprovar neste mesmo ano – com o ritmo de trabalho vigente –, esperamos que todos os casos que tenham sido apresentados antes de setembro de 2006 estejam solucionados em fins do corrente ano. Este é o resultado das normas em vigor e das práticas adotadas.

5. 
Jurisprudência


A Corte procura divulgar sua jurisprudência, tanto em sua página na Web quanto por meio de folhetos, discos e publicações diversas, editadas pelo próprio Tribunal, por si mesmo ou em sociedade com outros organismos de pesquisa e divulgação jurídica. Destaque-se o volume que reúne os critérios jurisprudenciais do Tribunal Interamericano, organizados para promover seu estudo e aplicação, como obra comemorativa do vigésimo quinto aniversário do estabelecimento da Corte, que há um ano encaminhamos às missões credenciadas junto à OEA.


Num dos anexos deste relatório dá-se conta, de maneira mais pormenorizada do que o tradicional em relatórios anteriores, dos critérios mantidos por este Tribunal sobre temas de grande importância, extraídos de pronunciamentos que tiveram lugar no exercício judicial de 2006. Neste momento somente mencionarei alguns temas examinados nas sentenças sobre casos contenciosos.


Houve pronunciamentos sobre a responsabilidade internacional do Estado por atos atentatórios cometidos por terceiros, isto é, por pessoas que não gozam, formalmente, da condição de funcionários, empregados, servidores ou agentes estatais. A esse respeito, aludiu-se a: proteção de direitos nas relações entre indivíduos; responsabilidade do Estado por criar ou não desarticular “situações de risco” para os direitos fundamentais das pessoas; e responsabilidade daquele com respeito à conduta de particulares que exerçam, por delegação do Estado, determinadas funções ou serviços. No exame de direitos cuja violação foi demonstrada, volta-se a Corte para questões concernentes à responsabilidade do Estado por atos de terceiros.


Quanto ao direito à vida, o Tribunal examinou diversos aspectos: condições de vida digna; deveres especiais de prevenção e proteção do direito à vida e obrigação de investigar violações desse direito; execuções extrajudiciais; caráter complexo e contínuo do delito de desaparecimento forçado de pessoas, proscrito pelo jus cogens; emprego admissível da força e direito à vida. Na esfera dos direitos à vida e à integridade, examinou-se pela primeira vez a situação de pessoas portadoras de deficiência mental.


No que se refere ao direito à integridade, as questões analisadas foram: obrigação de investigar torturas; violações de direitos por ofensa à mulher, inclusive violação e violências sexuais diversas, bem como fatos que afetam os filhos de reclusas (neste caso aplicou-se pela primeira vez a Convenção de Belém do Pará); condições carcerárias; detenção e castigos que implicam violação da integridade dos internos; incomunicação grave; e dever do Estado de proporcionar atendimento médico a detidos.


Quanto ao direito à liberdade, o Tribunal examinou: direito do detido de ser informado sobre os motivos da detenção; controle judicial oportuno; casos de detenção coletiva sem identificação individual de cargos; habeas corpus e segredo de Estado ou confidencialidade; execução extrajudicial e desaparecimento forçado.


Foram relevantes os critérios adotados pela Corte, também pela primeira vez, quanto ao direito de acesso à informação sob o controle do Estado, que compreende o direito de solicitar essa informação, escrutínio social próprio de uma comunidade democrática, restrições ao direito e procedimentos para evitar e investigar violações. A Corte também se pronunciou sobre o direito das pessoas de expressar-se no idioma de sua escolha em determinadas situações de privação da liberdade.


Houve decisões a propósito do direito à personalidade jurídica, condição para o exercício efetivo de outros direitos. No que toca à propriedade, examinaram-se questões destacadas acerca da posse e reclamação de propriedade de terras ancestrais de membros de comunidades indígenas. Quanto aos direitos da criança, a Corte analisou determinadas medidas especiais de proteção e repeliu a incorporação de menores de idade às Forças Armadas.


No que concerne ao devido processo, às garantias judiciais e à proteção judicial, houve numerosas resoluções sobre: jurisdição penal militar, procedimentos disciplinares e administrativos de investigação e processo penal; aplicação das garantias dispostas no artigo 8.1 com respeito a órgãos e funcionários não judiciais; fundamento das decisões de órgãos administrativos; prazo razoável, início do processo penal e dever de distribuir justiça.


O dever de investigar violações de direitos humanos suscitou considerações e resoluções da Corte sobre: obrigação de investigar crimes de lesa-humanidade; deveres decorrentes do Direito Internacional em matéria de processo penal e extradição; investigação integral dos atos atentatórios; e questões vinculadas ao descumprimento, a que antes aludi, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. Sobre proteção judicial, analisou-se: execução da sentença como expressão do acesso à justiça; direito a recurso; e clareza e certeza dos recursos internos como garantia de verdadeiro acesso à justiça. No que diz respeito a deveres judiciais e meios de proteção, cabe mencionar: impugnabilidade dos efeitos da interpretação ou aplicação de uma norma; “controle de convencionalidade” por parte dos tribunais internos; leis que excluem o processo penal de crimes de lesa-humanidade.


Também houve nessa etapa judicial resoluções acerca de igualdade perante a lei e não-discriminação, proteção de defensores de direitos humanos, trabalho forçoso, direito à vida privada e ao domicílio e situação das prisões.
6. 
Reconhecimento de responsabilidade


Nos dois relatórios precedentes apresentados a esta Comissão destaquei o reconhecimento de responsabilidade internacional formulado por vários Estados. O mesmo observou-se em 2006: um caso referente à Colômbia,
/ quatro ao Peru,
/ um ao Brasil,
/ um à Venezuela,
/ dois ao Paraguai
/ e um a Honduras.
/ O número é muito significativo levando-se em conta o total de casos examinados nesse ano, que foi de 17.


É ilustrativo mencionar que houve reconhecimento de responsabilidade internacional, parcial ou total, em 35,3% dos casos contenciosos submetidos à Corte. Destacamos esses fatos, que merecem reflexão e apreço. Ademais, estamos cientes de que altas autoridades de diversos Estados participaram do reconhecimento público de responsabilidade internacional, bem como de que se procurou oferecer satisfação moral às vítimas e a seus familiares. A admissão de responsabilidade não se traduz em omissão dos fatos do conhecimento público, de maneira contrária às finalidades do processo sobre direitos humanos. Esse risco distancia-se quando se leva em conta que, dadas as particularidades que reveste o processo, esse reconhecimento não exclui, por si mesmo, a audiência pública, a manifestação de agravos e a alusão a eles no corpo da sentença.

7. 
Cumprimento de resoluções


A Corte assume uma importante função na etapa de cumprimento de resoluções. A ela se atende com diversos atos de supervisão no exercício das atribuições inerentes à jurisdição do Tribunal, conforme o dever de informação que a este impõe o artigo 65 da Convenção Americana, conforme salientou a resolução AG/RES. 2223 (XXXVI-0-06) da Assembléia Geral da Organização, aprovada em 6 de junho de 2006. 


A Corte emitiu, em 2006, 17 resoluções sobre supervisão de cumprimento de sentença.
/ Nesse conjunto, bem como em outras resoluções da mesma natureza emitidas em anos anteriores, observa-se o estágio em que se encontra o cumprimento das sentenças do Tribunal, que abrange modificação de leis – inclusive da mais alta hierarquia –, expedição de normas, novos rumos jurisprudenciais, mudanças regulamentares e variação de práticas. Menciono-o novamente, porque afirma a disposição jurídico-política de melhorar a proteção dos direitos humanos e fortalecer a jurisdição interamericana construída pelos próprios Estados. 


Também menciono, em observância ao dever de informar que tem o Tribunal e atendendo ao interesse coletivo no bom andamento desse setor de nossas preocupações comuns, que se encontra pendente o cumprimento de resoluções judiciais em diversos aspectos, sobretudo o vinculado à investigação de fatos e responsabilidades. A Corte não pode declarar encerrados os casos em que exista essa situação. Por esse motivo, somente se dispôs o encerramento de 10% do número total de assuntos contenciosos. Em anos anteriores mencionamos alternativas de acompanhamento, mas compete aos órgãos diretivos da Organização resolver o que seja pertinente para que se progrida no cumprimento das resoluções jurisdicionais, conforme dispõem as normas internacionais.


A Corte também supervisiona o cumprimento das medidas provisórias aprovadas. Em 2006, emitiu 15 resoluções sobre essa matéria
/ e quatro – como se disse acima – resoluções de suspensão parcial de medidas. No relatório anual poderá ser encontrado um quadro que expõe a situação em que se encontra cada um dos casos contenciosos de que vem conhecendo o Tribunal.

8.
Reuniões Corte-Comissão


A Assembléia Geral da OEA recomendou à Corte e à Comissão que mantenham adequada comunicação, conforme suas respectivas competências, para o bom andamento do sistema. Em 11 de março de 2006, quando a Comissão realizava um período ordinário de sessões em sua sede, reuniram-se os juízes e comissários e discutiram diversos temas, tais como as medidas de proteção determinadas por ambos os órgãos, a execução das sentenças da Corte e as recomendações da Comissão e o papel da Comissão Interamericana no processo perante a Corte, entre outros. Propomo-nos manter essa comunicação.

9. 
Relações com outros organismos


A Corte deve atender cuidadosamente a sua função judicial. Isso não exclui a colaboração com diversos organismos em tarefas de interesse comum que beneficiem a função jurisdicional, sobretudo no que se refere ao bom conhecimento público a respeito desta e à devida preparação dos que intervêm ou possam intervir no procedimento internacional.


É especialmente importante a relação com os altos tribunais dos Estados Partes na Convenção Americana, sobretudo as cortes supremas e os tribunais constitucionais. A acolhida da jurisprudência interamericana pelas cortes nacionais é um passo indispensável na plena vigência dos direitos dispostos em instrumentos internacionais. Envidamos, por conseguinte, esforços – que retribuíram, com excelente disposição, os organismos judiciais nacionais – para favorecer e fortalecer a relação com esses órgãos. 


Desde 2004 a Corte participou de conferências ou seminários das magistraturas constitucionais, em eventos promovidos por organismos externos, como a Fundação Konrad Adenauer. Nesses encontros mantivemos um extenso intercâmbio de pontos de vista com nossos colegas integrantes dos tribunais nacionais. Nesse mesmo sentido, apresentamos no ano passado o primeiro número da publicação “Diálogo Jurisprudencial. Direito Internacional dos Direitos Humanos, Tribunais Nacionais e Corte Interamericana de Direitos Humanos”, que informa sobre a acolhida nacional da jurisprudência interamericana a que me referirei abaixo.

Mantivemos e ampliamos nossa relação com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Fruto imediato dessa colaboração foi o Segundo Curso Especializado para Funcionários de Estado sobre a utilização do sistema de proteção de direitos humanos, que teve lugar em São José, de 25 a 30 de setembro de 2006, com participação de funcionários provenientes de 23 Estados das Américas. Foi muito positivo o saldo desse curso e do realizado em 2005. Prevê-se a organização de encontros similares no futuro.

Reativamos convênios de colaboração interinstitucional e celebramos novos acordos. Nesse âmbito, cumpre salientar que a Corte Interamericana e a Suprema Corte de Justiça do México desenvolveram um curso sobre sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, com duração de três meses, destinado a funcionários judiciais do México, que não significou despesa alguma para a Corte Interamericana.


No período a que se refere este relatório retomaram-se ou assinaram-se convênios de cooperação institucional com tribunais, universidades e institutos de pesquisa,
/ o que possibilita que estudantes, graduados e professores universitários realizem estágios no Tribunal, com benefício para as tarefas deste e boas repercussões na divulgação nacional da jurisdição interamericana. Em 2006, 55 pessoas provenientes de diversos países do mundo estagiaram na Corte.
/
10. 
Orçamento


Comentamos aqui e em outros foros de nossa Organização os problemas econômicos que enfrenta a Corte. É preciso que o trabalho crescente receba naturalmente recursos ordinários, dotados de maneira sistemática, que possibilitem financiar a ampliação dos períodos de sessões e a contratação de pessoal de apoio jurídico e assegurem, a médio e longo prazos, os programas normais da instituição.


Como se sabe, as reformas regulamentares aprovadas pela Corte fizeram parte de um conjunto de medidas a que corresponderia um aumento orçamentário. Cremos ter atendido, nos termos que informamos, ao compromisso que contraímos. Os resultados do esforço de produtividade se acham à vista.


Constato com satisfação que neste ano aumentou-se em US$265.000 (duzentos e sessenta e cinco mil dólares) o orçamento ordinário do Tribunal, depois de haver permanecido inalterado por três anos. Esse aumento significa um gesto importante, que reconhecemos, e reflete o renovado compromisso dos Estados membros e da Secretaria-Geral da Organização com o Tribunal. 


Em 2006 chegou ao fim o projeto financiado pela União Européia, no valor de 600.000€ (seiscentos mil euros), para fortalecer a atividade jurisdicional do Tribunal. Com esses recursos apoiou-se o equipamento do novo edifício da Corte, a realização de quatro períodos extraordinários de sessões fora da sede do Tribunal e a ampliação do número de dias de sessões ordinárias. Foi concluído no ano passado o projeto financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, no valor de US$125.000 (cento e vinte e cinco mil dólares), para o fortalecimento da biblioteca conjunta da Corte e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos. 


No decorrer de 2006 contamos com o apoio extraordinário de alguns Estados, cuja contribuição solidária agradecemos, e de instituições, a que também manifestamos nosso reconhecimento. Cumpre salientar a colaboração da Costa Rica, como país sede, no valor de US$100.000 (cem mil dólares), do México, no montante de US$125.000 (cento e vinte e cinco mil dólares) e do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), de US$10.492 (dez mil quatrocentos e noventa e dois dólares). Em 29 de dezembro de 2006, foi recebida uma nota da Secretaria-Geral da OEA, em que se informa que no corrente ano a Colômbia doará ao Tribunal US$300.000 (trezentos mil dólares). 


É pertinente destacar que em 6 de novembro de 2006 a Corte assinou um acordo-quadro com a Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI), com o propósito de fortalecer o funcionamento do Tribunal. Há poucos dias foi definido que a Agência Espanhola financiará dois projetos da Corte, um no total de US$190.000 (cento e noventa mil dólares), para sessões extraordinárias fora da sede do Tribunal, e outro no valor de US$300.000 (trezentos mil dólares), para a contratação de advogados que colaborem nas tarefas do Tribunal e para o fortalecimento de outras áreas da instituição. 


Devo também levar ao conhecimento dos senhores que em 7 de dezembro de 2006 foi assinado um acordo de cooperação com o Ministério das Relações Exteriores da Noruega para fortalecer, por três anos, o funcionamento do Tribunal. O apoio respectivo chega ao total de cerca de US$2.000.000 (dois milhões de dólares). Já foi efetuada a primeira liberação, no valor de US$845.141 (oitocentos e quarenta e cinco mil cento e quarenta e um dólares). Esses recursos serão destinados a traduzir para o inglês as sentenças e resoluções, financiar os custos de interpretação permanente espanhol-inglês no decorrer de todos os períodos de sessões, dar seqüência à publicação classificada das resoluções, que havia sido suspensa, e ampliar o espaço físico da Corte, de modo a possibilitar o atendimento das atuais necessidades de trabalho com mais escritórios para advogados e sala de deliberações adequada às necessidades do Tribunal. 


Naturalmente, todas as contribuições a que me referi imediatamente acima são de natureza extraordinária e contingente. Não podemos, por conseguinte, considerá-las na programação permanente das tarefas ordinárias a médio e longo prazos. 


Algumas remunerações do pessoal da Corte tiveram aumento, sempre reduzido, em decorrência da evolução dos salários da OEA, embora não disponhamos, em número adequado, de cargos de categoria equivalente às existentes em outros setores da referida Organização. No que se refere a outras remunerações do pessoal, me limitarei a lembrar que as correspondentes aos integrantes do Tribunal mantiveram-se “congeladas” desde 1991, ou seja, por mais de 15 anos. Essas remunerações são fixadas por dias de trabalho, como as de outros colaboradores da Organização. Gostaria de lembrar também que a grande maioria dos advogados da Secretaria da Corte não dispõe de cargos da OEA, situação que desestimula o pessoal a perseguir uma carreira judicial no Tribunal, o que não é desejável num organismo como a Corte. 

11. 
Auditoria de demonstrativos financeiros e relatórios diversos


Procedeu-se a uma auditoria dos demonstrativos financeiros da Corte referentes ao exercício fiscal de 2006, de acordo com o solicitado pela Organização no acordo de independência administrativa da Secretaria da Corte, de 1998. A referida auditoria esteve a cargo da empresa de auditores externos independentes Venegas, Pizarro, Ugarte y Co., Contadores Públicos Autorizados, representantes na Costa Rica da HLB Internacional. Abrangeu tanto os fundos provenientes da OEA como as contribuições da Costa Rica no mesmo período. Oportunamente enviamos cópia do relatório de auditoria ao Departamento de Serviços Financeiros, ao Inspetor-Geral e à Junta de Auditores Externos, todos da OEA, como tem sido nossa prática constante. 


O parecer dos auditores, exposto em laudo, salienta que os demonstrativos financeiros da Corte expressam adequadamente a situação financeira e patrimonial da instituição, bem como as receitas, desembolsos e fluxos de dinheiro em 2006, e encontram-se em conformidade com os princípios de contabilidade geralmente aceitos, próprios de entidades não lucrativas (como é o caso da Corte) e aplicados sobre bases consistentes. Do relatório também se deduz que o sistema de controle interno contábil adotado pela Corte é adequado para o registro e controle das transações e que são utilizadas práticas comerciais razoáveis para assegurar o emprego efetivo dos fundos.


Também informamos e informaremos os governos e instituições que estenderam ou estenderão apoios diversos, nos termos que mencionei, sobre a aplicação desses fundos. 


Na página eletrônica da Corte continua a figurar, como tem sido nossa prática nos últimos exercícios, informação sobre as receitas e despesas do Tribunal. 

12. 
Informações e publicações


No ano passado informamos que a Corte viu-se na necessidade – que deploramos – de diferir a tradução para o inglês das sentenças e outras resoluções judiciais, por carecer de recursos para financiar essa importante atividade. A situação era preocupante, assim o entendemos no Tribunal e assim o fez ver um bom número de pessoas e instituições interessadas na jurisprudência internacional dos direitos humanos. Isso impedia o acesso às sentenças em países de língua inglesa que fazem parte da Organização e sua divulgação em outros meios, entre eles os tribunais internacionais e os analistas de diversos países.


Felizmente, foi possível dar início à solução do problema graças ao aumento determinado pela OEA, de US$265.000 (duzentos e sessenta e cinco mil dólares). Uma parte substancial desse aumento destinou-se à tradução das sentenças, medidas provisórias e resoluções de supervisão, cujo texto existia exclusivamente em espanhol. Atualmente todas as sentenças do Tribunal podem ser consultadas, em inglês, recorrendo-se à página eletrônica.


Graças à doação do Governo da Noruega, a que antes me referi, estamos atualizando a publicação das sentenças da Corte, tanto em espanhol como em inglês, nos impressos habituais para essa finalidade. Igualmente, continuou-se a editar e a divulgar em disco toda a jurisprudência do Tribunal. Esse material é atualizado, em novas edições, ao término de cada período de sessões. Logo poderemos atualizar outros impressos que farão parte das respectivas séries, iniciadas há alguns anos: medidas provisórias e resoluções de procedimento.


Reorganizamos integralmente a página da Corte Interamericana na Web (http://www.corteidh.or.cr), que já está à altura de seus similares de outros tribunais internacionais. Esperamos proporcionar nessa página, a partir do próximo mês de junho, toda a informação referente aos casos em que se proferiu sentença e que se acham encerrados ou em etapa de supervisão. Essa iniciativa pioneira permitirá que os estudiosos e os usuários do sistema interamericano de direitos humanos possam estudar as peças fundamentais dos expedientes sem necessidade de deslocar-se até a Costa Rica. 


Entregamos agora aos senhores o primeiro número da revista semestral “Diálogo Jurisprudencial. Direito Internacional dos Direitos Humanos, Tribunais Nacionais, Corte Interamericana de Direitos Humanos”. O segundo número encontra-se no prelo. Essa publicação se mantém mediante convênio entre a Corte, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, o Instituto de Pesquisas Jurídicas da Universidade Nacional Autônoma do México e a Fundação Konrad Adenauer. A revista oferece determinado número de sentenças emitidas pelos altos tribunais dos países das Américas, cujo conhecimento esclarece sobre a cada vez mais ampla acolhida das normas internacionais de direitos humanos nos ordenamentos jurídicos nacionais.

13. Reflexões e recomendações


Acostumamo-nos nesses anos a incluir uma seção de reflexões e recomendações ao final da síntese do relatório anual que se apresenta à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Invoco as considerações que formulei nos relatórios anteriores, que se mantêm vigentes, e permito-me salientar ou precisar algumas questões que revestem, a meu juízo, a maior relevância.


Antes de fazê-lo, reitero que a Corte procurou atender às recomendações oriundas da OEA e aos compromissos assumidos pelo próprio Tribunal com essa instância de governo e com a Assembléia Geral. Esse atendimento se traduz no ritmo que mostram os trabalhos da Corte. As cifras sobre produtividade estão diante dos senhores, como o estão, para analisar as características qualitativas da jurisprudência, as resoluções emitidas no período a que se refere este relatório.


A) A autonomia do Tribunal foi mantida em qualquer tempo e circunstância. Assegura sua respeitabilidade e, por esse meio, a do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos em seu conjunto. Os Estados são garantes da autonomia, como o somos os próprios integrantes da Corte. Nesse sentido agimos, aqueles e estes. Não haveria outra forma de exercer e consolidar uma autêntica função jurisdicional. 


B) Procuramos levar adiante nossa própria parte no processo de reflexão sistemática sobre os temas e problemas do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos. Esse sistema apresenta uma necessária e efetiva composição plural: Estados, Organização, Corte, Comissão, instituições da sociedade civil, organismos acadêmicos, profissionais e comunicadores sociais, entre outros atores, cuja presença e participação são naturais e essenciais. O Tribunal procurou manter um dialogo constante com todos os integrantes do sistema. O diálogo se baseia no apreço e no respeito à natureza e às características de cada um. Consideramos que o processo de reflexão – que pode ter etapas e traços variados e particulares – deve seguir adiante. Tem permanência, como o próprio sistema. É dinâmico, como o são as circunstâncias que deve enfrentar e atender. Naturalmente, à reflexão comum deve suceder o constante aperfeiçoamento do sistema. Os melhoramentos são numerosos. As exigências também.


C) Incentiva-nos que a tutela internacional dos direitos humanos se mantenha entre as mais elevadas prioridades da OEA. Isso constitui uma garantia política e moral, como o é a prioridade que lhe conferem, individual e coletivamente, os Estados integrantes da Organização. Confiamos em que essa situação se arraigue e em que a conheçam e dela se beneficiem os habitantes de nossos países. Fazemos o possível para que assim seja e sugerimos multiplicar os esforços de outros agentes do sistema na mesma direção. 


D) O Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito das Américas - ou seja, o corpus juris regional dessa matéria – foi consideravelmente enriquecido. Em 1948 dispunha somente – mas nada menos – da Carta da Organização e da Declaração Americana. Em 1969 aprofundou-se com o Pacto de São José. Logo vieram diversos protocolos e convenções especiais. A isso – e com base nesse fundamento – há que acrescentar a já muito ampla, importante e renovadora jurisprudência da Corte Interamericana sobre todos os espaços de sua competência: obrigações gerais dos Estados, direitos e liberdades das pessoas, reparações, medidas provisórias e supervisão de resoluções. Esses últimos aspectos, cada vez mais conhecidos e acolhidos no campo interno, contribuem para conformar esse corpo jurídico que estabelece a trajetória contemporânea da cultura continental sobre a dignidade humana e o papel e a vigência da ordem jurídica.


E) No decorrer dos passados lustros, a jurisprudência da Corte manteve a linha favorável à consolidação e engrandecimento dos direitos do ser humano. Cresceu o espaço desses direitos. A fronteira deslocou-se com reflexão e pertinência. Trata-se da linha natural e necessária num Tribunal dessa natureza. Ocorreu desde os primeiros pareceres consultivos e sentenças em casos contenciosos, que evocamos com apreço porque constituíram as expressões iniciais de um compromisso jurídico que se manteve inalterável. Certamente, a jurisprudência evoluiu, com a participação e as contribuições de todos e cada um dos integrantes da Corte, conforme as características dos assuntos submetidos a consulta ou a julgamento. 


A evolução trouxe consigo progresso, modificações, exigências, nunca retrocessos. Procuramos que traduzam respeito aos pareceres discrepantes, sem prejuízo de se manter o rumo que fixam a Declaração e a Convenção. Aos temas tradicionais somaram-se novas proposições e em uns e outros abriu-se a possibilidade de revisões e detalhamentos que contribuem para atualizar os critérios jurisdicionais e conservar, frente a diversas circunstâncias, o mesmo desígnio pro homine – que corresponde a um projeto ético e jurídico – que regeu nossas tarefas. Estamos naturalmente atentos à revisão e à crítica, aceitando-as e reconhecendo-as. Contribuem para o melhoramento do nosso trabalho. Seria desconcertante que um tribunal de direitos humanos fechasse a porta a comentários e deixasse de ouvir as diversas opiniões. Todas são úteis e bem-vindas.


F) Acham-se pendentes a inclusão de vários Estados na Convenção Americana e o reconhecimento da competência contenciosa da Corte por parte de alguns deles. Outro tanto cabe dizer das ratificações de protocolos e convenções especiais. Temos, pois, caminho a percorrer em direção a um objetivo comum: dispor de direitos e jurisdições para todos. Reconhecemos as dificuldades dessa empresa, mas não podemos abster-nos de mencioná-la e apoiá-la. A competência contenciosa da Corte abrange quinhentos milhões de compatriotas americanos. Registramos a ausência de outros trezentos e cinqüenta. A plena incorporação de todos os Estados ao sistema fortaleceria incalculavelmente a causa dos direitos humanos. 


G) No que diz respeito à regulamentação do procedimento perante a Corte e à prática que se estabeleceu com base nessa regulamentação e na necessidade de imprimir cada vez maior eficácia e diligência à jurisdição interamericana – sem prejuízo de sua qualidade –, vale dizer que não consideramos concluído, de modo algum, o esforço envidado nesses últimos anos. Propomo-nos a revisar amplamente o procedimento e a melhorar as práticas do Tribunal tanto quanto esteja ao nosso alcance. Para essa revisão normativa ouviremos as opiniões que nos sejam encaminhadas. Não desejamos precipitar os acontecimentos. A revisão que venha a ser efetuada no decorrer dos próximos meses permitirá incorporar reformas bem fundamentadas, com base na experiência, nas necessidades e nas possibilidades.


H) A efetividade da jurisdição que construíram os povos e governos dos países americanos, no âmbito da Organização que os reúne, pondera-se pela acolhida nacional aos novos rumos jurisprudenciais. Não me refiro somente à observância das resoluções específicas, em seus termos e conforme as circunstâncias de cada caso, mas à acolhida mais ampla dos critérios jurisprudenciais em matéria de direitos humanos, por meio de políticas, legislação e jurisprudência, vinculadas à evolução das práticas e à construção de uma poderosa cultura dos direitos humanos. 


Cada sentença resolve o caso concreto a que corresponde; esses são os limites da contenda que se submete a nossa jurisdição. Mas não perdemos de vista que ao mesmo tempo cada resolução da Corte Interamericana constitui um ato de interpretação dos preceitos da Convenção Americana, que fazem parte dos ordenamentos nacionais, e nesse sentido transcendem o caso concreto e estabelecem critérios orientadores para decisões e práticas de maior alcance. Assim o reconheceu, explicitamente, um amplo setor da jurisprudência nacional. Convidamos respeitosamente os Estados a que mantenham viva essa acolhida e a que confiram crescente importância às resoluções da jurisdição interamericana. Há desdobramentos excelentes na jurisprudência de vários tribunais internos, que conhecemos, apreciamos e invocamos. Para favorecer essa evolução notável que teve a matéria nos últimos anos, propomo-nos a manter aberta e fluida a comunicação com as Corte Supremas e Constitucionais dos Estados Americanos.


I) O acesso dos indivíduos à justiça constitui um direito de primeira ordem e um meio indispensável para a vigência efetiva de todos os direitos. Franqueia o exercício autêntico da tutela internacional e permite o gozo verdadeiro dos direitos e das liberdades. Sem esse acesso, o regime de proteção se refugia apenas em disposições e declarações inacessíveis. Os passos adiante no que toca à legitimação processual da suposta vítima no processo internacional traduzem o esforço da jurisdição interamericana para ampliar o acesso à justiça. Nesse mesmo sentido caminhou o esforço por despachar com maior rapidez e oportunidade as decisões do Tribunal: é preciso fazê-lo bem, mas também fazê-lo logo, para afugentar o fenômeno da justiça denegada por demorada. 


Em diversas oportunidades insistimos na necessidade de que se dispusesse de um mecanismo de assistência jurídica que favoreça esse acesso. Se não o conseguirmos, teremos caído novamente num regime de soluções teóricas sem reflexo suficiente nos fatos. O esforço das organizações não-governamentais e dos advogados que atuam nessa esfera é muito meritório, o que reconhecemos uma vez mais e valorizamos sempre. Mas parece chegado o momento de ampliar esses instrumentos de assistência jurídica por meio de um novo mecanismo, na forma e termos que todos consideremos plausíveis. Não se trata, naturalmente, de estabelecer na Corte uma instância de assistência jurídica. De nenhum modo. É preciso analisar a situação prevalecente, mobilizar a reflexão e a imaginação e destinar alguns recursos que implementem a iniciativa que se considere adequada. Ouvimos opiniões favoráveis a esse novo capítulo da assistência jurídica. Parece haver consenso sobre as finalidades. No o há ainda sobre os meios. Sugerimos levar adiante o estudo que aclare o horizonte em breve prazo. Propiciará um enorme passo adiante.


J) Cabe aos Estados resolver a forma de conduzir seus interesses e direitos no processo internacional. A Corte não pode nem deve formular sugestões a esse respeito. Mas podemos e devemos – como, com efeito, o fizemos – destacar as crescentes manifestações de reconhecimento de responsabilidade por parte dos Estados, que se multiplicaram nos últimos anos. Isso favorece a economia do processo, mas ainda mais fortalece a justiça. A forma por que se desenvolve o processo, bem conhecida por todos, evita os riscos do reconhecimento quanto à apresentação dos fatos de cada caso e não dispensa a Corte de proceder ao estudo amplo do caso e à análise das pretensões e dos direitos, porque é função do Tribunal atuar como convenha à tutela dos direitos humanos, em particular e em geral.


K) A Corte exerceu as atribuições jurisdicionais que naturalmente a ela cabem no âmbito da supervisão de cumprimento de suas resoluções. Essa faculdade foi expressamente reconhecida pela Assembléia Geral da OEA.
/ Congratulamo-nos pelo cumprimento das resoluções em diversos aspectos, que até pouco tempo teriam parecido distantes. Mas observamos, porque temos o dever de fazê-lo, que cumpre continuar a caminhar nessa direção. As estatísticas da Corte, que fazem parte do relatório à Organização, mostram a situação em que se encontra a matéria. Outros desdobramentos, e especificamente a adoção de mecanismos institucionais, coletivos, conforme seja o caso, que possibilitem que se dê andamento ao cumprimento das resoluções, ficam sujeitos à deliberação e decisão dos Estados.


L) Não poderíamos deixar de lado a reflexão acerca dos recursos de que dispõe a Corte, humanos e financeiros, para cumprir a missão que os Estados a ela conferiram nos termos da Convenção Americana. Para isso é preciso levar em conta as condições em que atuamos, tanto as presentes como as previsíveis no futuro imediato e mediato. Apreciamos a preocupação que sobre esse ponto manifestaram vários atores do sistema e obviamente reconhecemos as gestões e os apoios oferecidos pela Secretaria-Geral da Organização, diversos Estados americanos e europeus. 


Graças a essas disposições poderemos reduzir alguns atrasos e resolver diversas tarefas. Reconheci-o expressa e detalhadamente neste relatório. Entretanto, o desempenho da jurisdição interamericana de maneira precisa e eficiente depende da segurança de se dispor de um orçamento regular razoável, que possibilite elaborar e cumprir os programas da Corte, de maneira sistemática, não episódica. Assim se atenderá à demanda de justiça e se afastará a sombra do atraso judicial, problema que neste momento não existe, mas que poderia se apresentar. A Corte propôs e deverá continuar a propor à Organização suas estimativas orçamentárias, devidamente sustentadas.


Sergio García Ramírez

Presidente da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos
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Señor Presidente 

Señores Representantes

Señoras y señores


Saludo con respeto al Excelentísimo Señor Doctor Don Sergio García Ramírez, Presidente de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, a la Excelentísima Señora Juez Doña Cecilia Medina, a los Honorables Señor Secretario y Señora Secretaria Adjunta Don Pablo Saavedra y Doña Emilia Segares.


Su presencia en esta Sala honra a los órganos políticos del Sistema Interamericano y contribuye a fortalecer los vínculos institucionales a lo interno de la Organización de los Estados Americanos.


También recordamos con respeto la memoria del Juez Oliver Jackman, ilustre jurista de Barbados vinculado al Sistema por varias décadas, quien falleciera recientemente.


Nos congratulamos también por la incorporación a la Corte de los nuevos jueces, Doña Margaret Macauley, (Jamaica), Doña Radys Abreu de Polanco (República Dominicana) y Don Leonardo Franco (Argentina).


La Delegación de Costa Rica recibe con gran entusiasmo el informe anual de la Corte correspondiente al año 2006. En él, encontramos que durante el período en referencia, la Corte ha atendido ochenta y ocho casos contenciosos y cuarenta y seis medidas provisionales, lo que demuestra no sólo los avances en la consolidación del Sistema Interamericano de Promoción y Protección de los Derechos Humanos, sino también la necesidad de profundizar sus conquistas. 


Ante todo, mi Gobierno ratifica una vez más no sólo el apoyo sino también el más firme compromiso de Costa Rica con la Corte Interamericana de Derechos Humanos, como un baluarte esencial dentro del hemisferio en la protección de la persona humana, y como motor del desarrollo progresivo de la protección jurídica del individuo.

Señor Presidente: 


Repasando el informe anual que ha compartido con nosotros,  esta Delegación participa de la legítima y sincera preocupación de la Corte por continuar garantizando –ante todo- el principio de justicia pronta y cumplida para todos los habitantes del Continente.  Por ello es que, a la vez, quisiera acompañarlos con seis breves reflexiones, en la finalidad de honrar el compromiso asumido colectivamente por los Estados miembros de la OEA y los órganos de promoción y defensa de la persona humana.


En primer lugar, para aquellos que hemos asumido además un doble compromiso, al reconocer su competencia contenciosa, nos resulta más evidente cada día la conveniencia que Usted ha señalado, de que la Corte se convierta en un tribunal permanente o, cuando menos, asegurar la permanencia de su Presidente en San José.  Como bien se nos comunica en este informe, la idea de que el Juez Presidente deba estar disponible a tiempo completo para atender los casos de la Corte, constituye una valiosa apreciación suya y un gran paso en esa dirección.


En segundo lugar, reconocemos y destacamos los enormes progresos auspiciados por la Corte, primero a través de la reforma procesal en su Reglamento, reforzada luego por su valiosa jurisprudencia, en un asunto de tan vital importancia como es la legitimación procesal de las presuntas víctimas.


Entendemos que la ampliación de las posibilidades que brindan al individuo el locus standi ante la Corte, sin duda alguna constituye un avance significativo en la tutela de los derechos humanos. Como ha dicho la ilustre Corte, la víctima no podría ser un “tercero” en su propia causa.


La Corte también nos ha informado que este tema no puede desligarse de sus propias implicaciones financieras y presupuestarias.  Compartimos plenamente esa legítima preocupación de la Corte y también la entendemos en su justa dimensión como una necesidad a fin de preservar el equilibrio procesal y la administración de justicia dentro del Sistema Interamericano.


Por ello, mi Delegación estima, en tercer lugar, que las presiones financieras de la Ilustre Corte nos imponen a los Estados miembros de la OEA nuestra obligación de garantizar soluciones presupuestarias.  El crecimiento de la actividad contenciosa ante la Corte que Usted bien ha señalado, unido a la ampliación de los mecanismos procesales de participación de las víctimas, son aspectos que redundan en una creciente confianza del ciudadano de las Américas en el Sistema y que deben ser considerados por los Estados a la hora de señalar las asignaciones presupuestarias.


Unido a ello, y en un cuarto lugar, Costa Rica considera además que la dotación de recursos financieros suficientes a la Corte, esencialmente a partir del fondo regular de la OEA se erigen hoy como un imperativo ético sobre los Estados para garantizar la autonomía y la independencia de la Corte y continuar endosando la integridad del Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos.


Tal como lo ha manifestado recientemente el señor Ministro de Relaciones Exteriores y Culto, don Bruno Stagno Ugarte, “reconocemos y subrayamos, así, nuestra seguridad en la salvaguarda a la independencia funcional y a la autonomía jurídica de las instancias judiciales y cuasijudiciales de la región, como garantías inexorables de imparcialidad para el ejercicio de tan noble labor”.


Por ello, entendemos también que dicha garantía de imparcialidad exige soluciones presupuestarias, preferiblemente del fondo regular de la OEA, acorde con las dignas responsabilidades y la decorosa investidura que ha sido conferida a la Corte por los Estados miembros de la Organización, en la defensa y la promoción de los derechos humanos en las Américas.  La búsqueda de dichas soluciones es, por lo tanto, un compromiso que Costa Rica está dispuesta a asumir.


En quinto lugar, señor Presidente, mi país comparte plenamente la posición externada por la Corte en su informe y destacada hoy aquí, que propugna por redefinir el papel de la Comisión Interamericana en el procedimiento ante la Corte. Consideramos que se debe seguir avanzando sobre este tema, fundamentalmente a través del triple entendimiento entre las delegaciones, la Comisión y la Corte. 


En sexto lugar, permítanme referirme también a los encomiables esfuerzos que ha realizado la Corte a través de los Acuerdos de Cooperación  Interinstitucional que ha firmado con las diferentes entidades mencionadas en el informe; en especial, al curso especializado para funcionarios de Estado sobre la utilización del Sistema Interamericano de Protección de Derechos Humanos; curso que se realiza anualmente en San José, Costa Rica, conjuntamente con el Instituto Interamericano de Derechos Humanos. Agradecemos este importante esfuerzo pues consideramos crucial que los Jueces contribuyan activamente en la divulgación del Sistema Interamericano. 

Señor Presidente: 


Agradecemos una vez más el informe que se nos presenta en el día de hoy y su compromiso con la protección de los derechos y libertades de las americanas y los americanos. Derechos y libertades que, como bien lo ha manifestado el señor Presidente de la República, Dr. Oscar Arias Sánchez “no existen por su simple invocación...es absurdo creer que los derechos y las libertades llegarán a nosotros como un producto final y completo, y que la existencia  de una brecha entre las normas jurídicas y su vigencia práctica  priva de todo valor a la norma. Esa suposición es falsa y peligrosa”, y como también ha destacado el señor Presidente de la República, “Las libertades y los derechos humanos se construyen a pulso, y a veces a tientas y a golpes, se construyen abriendo brecha en un camino sin  fin; se construyen gradualmente y en pequeñas victorias”.


Cada sentencia de la Corte es, en efecto, una pequeña victoria.  Tras cada sentencia, cada decisión y cada resolución se desarrolla un beneficio multiplicador dentro del Sistema, en la orientación de leyes, decisiones judiciales, programas administrativos y prácticas nacionales referentes a derechos humanos.  Las palabras que he citado del señor Presidente Arias Sánchez  sintetizan la incansable labor de la Ilustre Corte Interamericana en cada una de sus sesiones y deliberaciones.


A los Ilustres Señores y Señoras Jueces de la Corte hemos confiado los Estados la especial responsabilidad de dar vida a la norma.  Pero ha sido su conspicua sabiduría, una constante firme y decisiva en la construcción de un sistema supranacional de justicia que, sin lugar a dudas, ha servido y continuará sirviendo como marco de obligada referencia para la evolución de los sistemas jurídicos nacionales.


Muchas gracias. 
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Señor Presidente, mi delegación se encuentra muy complacida de contar con la presencia del Sr. Presidente, la Sra. Vicepresidenta y el Secretario de la Corte Interamericana de Derechos Humanos.


Señor Presidente, mi delegación desea agradecer al Señor Presidente de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, Sr. Sergio García Ramírez por la presentación del completo  informe anual.


Mi delegación le atribuye especial importancia a este hecho por tratarse de las actividades llevadas a cabo por un órgano de la jerarquía de la Corte en una temática de la trascendencia como es la de la protección de los derechos humanos para nuestro continente.


Nos referiremos a dos aspectos: en primer término a la competencia consultiva de la Corte y en segundo término a la supervisión del cumplimiento de las sentencias en el sistema interamericano.

Ello implica hacer referencia a dos aspectos de la competencia de la Corte Interamericana de Derechos Humanos. Por una parte a la contencioso que es la que la faculta para decidir casos en los cuales se alega la violación por un Estado Parte de los derechos amparados por le Convención y por otro a la consultiva que es lo que autoriza al tribunal a interpretar la Convención y otros instrumentos de derechos humanos a pedido de los Estados miembros de la OEA y varios órganos de la Organización dentro de los que se encuentra el Consejo Permanente. Con relación a este último punto, como bien se señala en el informe, ella fortalece, la capacidad de la Organización para resolver los asuntos que surjan por la aplicación de la Convención y durante el año 2006 no se le sometió a su consideración ninguna solicitud y no se emitió ningún pronunciamiento en ese sentido.


Dada la amplitud de la función consultiva, el importante poder de apreciación del Tribunal, sin perjuicio de las limitaciones que la propia Corte puntualizó en el ejercicio de esta competencia, cumple una función asesora y preventiva que contribuye al desarrollo progresivo del Derecho Internacional.  En ese sentido,  es interesante destacar que el Consejo Permanente aun no ha hecho uso de esta posibilidad de solicitar opiniones consultivas a la Corte, pese a existir varias cuestiones que podrían ameritar dicha solicitud. 


De llevarse a cabo en el futuro, ello fortalecería el sistema interamericano  tanto en términos generales como en las relaciones entre sus órganos.


En cuanto a la supervisión del cumplimiento de sentencias en el sistema interamericano, involucra obviamente la competencia contenciosa de la Corte.


En términos generales cabe señalar que la falta de órganos judiciales y/o ejecutivos que aseguren el cumplimiento del Derecho Internacional ha sido puesta de relieve desde larga data por la doctrina en la materia e inclusive se planteó como objeción a su juridicidad.  Si bien esta objeción ha sido superada, la preocupación por su cumplimiento continúa vigente e inclusive se vio potenciada con la enorme expansión normativa  experimentada, así como por la rapidez en que la misma se produce en particular en determinadas ramas del Derecho Internacional como lo es la del Derecho Internacional de los Derechos Humanos.


El acatamiento de las sentencias es sin lugar a dudas un aspecto que reviste la mayor importancia pero que demuestra también una clara debilidad en lo que concierne al cumplimiento del Derecho Internacional.
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En lo que respecta al cumplimiento de las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos Humanos se pone en juego un principio general de derecho, pacta suntservanda, que implica el cumplir de buena fe con todas las obligaciones internacionales.  Por otra parte, de manera específica, la Convención Americana sobre Derechos Humanos establece en su artículo 68 que los Estados Partes en la Convención se comprometen a cumplir con las sentencias de la Corte.


Si bien la Convención en su artículo 65 establece la obligación de la Corte de informar a la Asamblea General de la OEA acerca de los incumplimientos de sentencias, no se estableció un mecanismo en el propio instrumento que asegure la supervisión de la ejecución de las decisiones, sentencias y medidas provisionales de protección.


En el momento actual, la Corte ejerce dicha supervisión pues es inherente a su función jurisdiccional, pero como bien se ha señalado, en ejercicio de la garantía colectiva, la fiel ejecución de las sentencias debe recaer sobre el conjunto de los Estados Partes en la Convención.


La previsión de un mecanismo de supervisión efectivo podría instrumentarse en un Protocolo de Reforma a la Convención.  Dicho instrumento a la vez de considerar el papel que desempeñaría el Consejo Permanente al respecto debería contener previsiones atinentes al compromiso de los Estados Partes en establecer en sus respectivas legislaciones internas, en caso de que aun no existan, las disposiciones que aseguren el cumplimiento de las sentencias.  Ello sin perjuicio de instrumentar la intervención de otros posibles  contralores.


En este sentido, sería conveniente que la Corte estudiara la posibilidad de elaborar tal instrumento, más allá de los esfuerzos que puedan llevarse a cabo en el ínterin en el ámbito de otros órganos de la OEA.


Muchas gracias.
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	�.	A Corte realizou seu Primeiro Período Ordinário de Sessões de 30 de janeiro a 9 de fevereiro de 2006; o Segundo, de 29 de junho a 6 de julho; o Terceiro, de 18 a 30 de setembro, e o Quarto, de 20 de novembro a 1º de dezembro.


	�.	Em 2006 houve audiências públicas nos seguintes casos contenciosos: Nogueira de Carvalho versus Brasil, Almonacid Arellano versus Chile, Vargas Areco versus Paraguai, Claude Reyes e outros versus Chile, Montero Aranguren e outros versus Venezuela, Penal Miguel Castro Castro versus Peru, Trabalhadores demitidos do Congresso versus Peru e ”La Cantuta” versus Peru.


	�.	Em 2006 foram realizadas audiências públicas sobre as seguintes medidas provisórias: Internado Judicial de Monagas (“La Pica”) com relação à Venezuela, Penitenciárias de Mendoza com relação à Argentina, María Leontina Millacura Llaipén com relação à Argentina e Pessoas privadas de liberdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” em Araraquara, São Paulo, com relação ao Brasil.


	�. 	Entre o ano de criação (1979) e 2006, a Corte realizou 145 audiências públicas sobre casos contenciosos e medidas provisórias. Destas, 47 tiveram lugar nos últimos três anos. 


	�.	Em 2006, a Corte proferiu sentenças nos seguintes casos contenciosos: Massacre de Pueblo Bello versus Colômbia (exceção preliminar, mérito, reparações e custas), López Álvarez versus Honduras (mérito, reparações e custas), Comunidade Indígena Yakye Axa versus Paraguai (interpretação de sentença), Raxcacó Reyes versus Guatemala (interpretação de sentença), Acevedo Jaramillo e outros versus Peru (exceções preliminares, mérito, reparações e custas), Comunidade Moiwana versus Suriname (interpretação de sentença), Comunidade Indígena Sawhoyamaxa versus Paraguai, (mérito, reparações e custas), Caso Baldeón García versus Peru (mérito, reparações e custas), Massacre de Ituango versus Colômbia (mérito, reparações e custas), Ximenes Lopes versus Brasil (mérito, reparações e custas), Montero Aranguren e outros (Retén de Catia) versus Venezuela (mérito, reparações e custas), Claude Reyes e outros versus Chile (mérito, reparações e custas), Servellón García versus Honduras (mérito, reparações e custas), Goiburú e outros versus Paraguai (mérito, reparações e custas), Vargas Areco versus Paraguai (mérito, reparações e custas), Almonacid Arellano versus Chile (exceções preliminares, mérito, reparações e custas), Juárez Cruzzat versus Peru (mérito, reparações e custas), Trabalhadores demitidos do Congresso versus Peru (mérito, reparações e custas), Acevedo Jaramillo e outros versus Peru (interpretação de sentença), Massacre de Pueblo Bello versus Colômbia (interpretação de sentença), Yean e Bosico versus República Dominicana (interpretação de sentença), Nogueira Carvalho versus Brasil (mérito, reparações e custas) e “La Cantuta” versus Peru (mérito, reparações e custas). 


	�.	Até dezembro de 2006, a Corte havia solucionado integralmente 85 casos contenciosos. 


	�.	Em 2006 a Corte dispôs as seguintes medidas provisórias: Internado Judicial de Monagas (“La Pica”) com relação à Venezuela, María Leontina Millacura Llaipén com relação à Argentina, Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare II (Penitenciária de Yare) com relação à Venezuela, Fundação de Antropologia Forense da Guatemala com relação à Guatemala, Guerrero Galucci e Martínez Barrios com relação à Venezuela, Pessoas privadas de liberdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” em Araraquara, São Paulo, com relação ao Brasil, Mery Naranjo e outros com relação à Colômbia; Gloria Giralt de García Prieto e outros com relação a El Salvador e Integrantes da Equipe de Estudos Comunitários e Ação Psicossocial (ECAP) (Caso Massacre Plan de Sánchez) com relação à Guatemala. 


	�. 	A Corte julgou improcedentes as seguintes solicitações de medidas provisórias: Juan Humberto Sánchez com relação a Honduras, Raxcacó Reyes e outros com relação à Guatemala, Penal Miguel Castro Castro com relação ao Peru e García Uribe e outros com relação ao México. 


	�.	A Corte ordenou a suspensão parcial das seguintes medidas provisórias: Raxcacó Reyes e outros com relação à Guatemala, Caballero Delgado e Santana com relação à Colômbia, Ramírez Hinestroza e outros com relação ao Peru e Marta Colomina e Liliana Velásquez com relação à Venezuela.


	�.	O Primeiro Período Extraordinário de Sessões foi realizado de 28 a 31 de março; o Segundo, de 3 a 6 de abril, e o Terceiro, de 26 a 28 de junho.


	�. 	Os juízes participaram de um seminário sobre o sistema interamericano de direitos humanos organizado pelo Superior Tribunal de Justiça do Brasil, o Ministério das Relações Exteriores e a Secretaria de Direitos Humanos.


	�.	Os juízes intervieram, individualmente ou em comissões, em seminários sobre o sistema interamericano de direitos humanos nas Universidades de La Plata, Tucumán e Neuquén. Assinou-se um acordo de cooperação com a Universidade Católica. Também o Vice-Presidente da Corte participou da abertura do seminário internacional sobre “Segurança e direitos humanos”, organizado pela Defensoria Pública da Argentina. 


	�. 	Os juízes participaram, também individualmente ou em comissões, de seminários sobre o sistema interamericano de direitos humanos nas Universidades de El Salvador, Centro-Americana José Simeón Cañas e José Matías Delgado. Foram assinados acordos de cooperação com essas instituições. O Presidente da Corte também participou da abertura do Quarto Congresso Interamericano de Defensorias Públicas e do Segundo Congresso da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF). 





	�.	Em 2006 foram apresentadas à Corte as demandas referentes aos seguintes casos: Ramón Mauricio García Prieto Giralt versus El Salvador, “La Cantuta” versus Peru, Cantoral Huamaní e García Santa Cruz versus Peru, Massacre de “la Rochela” versus Colômbia, Bueno Alves versus Argentina, Escué Zapata versus Colômbia, Chaparro Álvarez e Lapo Iñiguez versus Equador, Boyce e outros versus Barbados, Twelve Saramaca Clans versus Suriname, Cornejo e outros versus Equador, Zambrano Vélez e outros versus Equador, Ana María Ruggeri Cova, Perkins Rocha Contreras e Juan Carlos Apitz (“Primeira Corte do Contencioso Administrativo”) versus Venezuela, Yvon Neptune versus Haiti e Salvador Chiriboga versus Equador. 


	�. 	Entre 1986 e 2003 foram submetidos ao conhecimento da Corte 64 casos contenciosos; entre 2004 e 2006, foram apresentados 36.


	�. 	Em 2005 havia 74 casos contenciosos em tramitação ou supervisão de cumprimento de sentença.


	�. 	As cifras mencionadas na última parte deste parágrafo referem-se a 31 de dezembro de 2006.


	�. 	Em 2003 havia 32 causas em supervisão de cumprimento sentença; em 2006 há 75. 


	�.	Caso Massacre de Ituango. 


	�.	Casos Acevedo Jaramillo e outros, Baldeón García, “La Cantuta” e Penal Miguel Castro Castro.


	�.	Caso Ximenes Lopes.


	�.	Caso Montero Aranguren.


	�.	Casos Goiburú e outros e Vargas Areco.


	�.	Caso Servellón García e outros.


	�. 	Em 2006 a Corte emitiu resoluções que informam sobre o andamento do cumprimento de várias sentenças, a saber: casos Tribunal Constitucional versus Peru, 19 Comerciantes versus Colômbia, Ricardo Canese versus Paraguai, em duas oportunidades, El Amparo versus Venezuela, Bámaca Velásquez versus Guatemala, Instituto de Reeducação do Menor versus Paraguai, Cinco Pensionistas versus Peru, Herrera Ulloa versus Costa Rica, Lori Berenson Mejía versus Peru, Huilca Tecse versus Peru, Irmãos Gómez Paquiyauri versus Peru, Cesti Hurtado versus Peru, Loayza Tamayo versus Peru, Irmãs Serrano Cruz versus El Salvador, Tibi versus Equador, Fermín Ramírez versus Guatemala e Yatama versus Nicarágua.


	�. 	A Corte expediu resoluções que informam sobre o andamento do cumprimento e implementação das medidas provisórias referentes a: Haitianos e dominicanos de origem haitiana na República Dominicana com relação à República Dominicana, Comunidade de Paz de San José de Apartadó com relação à Colômbia, Comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó com relação à Colômbia, Ramírez Hinostroza com relação ao Peru, Penitenciárias de Mendoza com relação à Argentina, Crianças e adolescentes privados de liberdade no “Complexo do Tataupé” da FEBEM com relação ao Brasil, 19 comerciantes com relação à Colômbia, Marta Colomina e Liliana Velásquez com relação à Venezuela, Caballero Delgado e Santana com relação à Colômbia, Mery Naranjo e outros com relação à Colômbia, Irmãos Gómez Paquiyauri com relação ao Peru, Carlos Nieto Palma e outros com relação à Venezuela, Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare II (Penitenciária de Yare) com relação à Venezuela, Internado Judicial de Monagas (“La Pica”) com relação à Venezuela e Fundação de Antropologia Forense da Guatemala com relação à Guatemala. 


	�. 	Corte Suprema de Justiça da Nação Argentina; Corte Suprema da Costa Rica; Bloco de Defensores Públicos Oficiais do MERCOSUL; Federação Argentina da Magistratura; Comissão Nacional de Direitos Humanos do México; Comissão de Direitos Humanos do Distrito Federal; Instituto Tecnológico e de Estudos Superiores de Monterrey, American University Washington College of Law; Universidade de El Salvador; Universidade Centro-Americana José Simeón Cañas de El Salvador, Universidade José Matías Delgado de El Salvador; Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica da Argentina; Universidade Santa Clara da Argentina.


	�. 	Foram aceitos estagiários dos seguintes países: Alemanha (2), Argentina (2), Austrália (1), Áustria (1), Brasil (4), Canadá (2), Chile (1), Colômbia (7), Costa Rica (2), Estados Unidos (9), Espanha (1), França (1), Guatemala (1), Inglaterra (1), Itália (2), México (9), Paraguai (1), Peru (2), Trinidad e Tobago (1), Uruguai (1), Venezuela (4). 


	�.	Na resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2223, de 2006, salientou-se, entre outros pontos, que “com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes proporcionem oportunamente à Corte as informações que esta requerer”. 
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